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EDITAL - REMARCAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023/120231412041  

  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o município de MINADOR DO  

NEGRÃO, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n°  

12.237.038/0001-61, sediado à Avenida Belarmino Vieira Barros, 32, Centro, Minador do  

Negrão, Alagoas, por meio do Pregoeiro e equipe de apoio designados pela Portaria nº 

Portaria n° 10052201 de 10 de maio de 2022, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, 

nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto Federal nº 10.024/2019, de 20 

de setembro de 2019; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas no 

Edital.  

• Abertura das propostas no dia 21 de março de 2024, às 08h;  

• Início da sessão de disputa pública no dia 21 de março de 2024, às 14h00. 

 Local: BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br).  

1.  DO OBJETO  

1.1. O OBJETO DA LICITAÇÃO É O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE GUARDA, GERENCIAMENTO 

E GESTÃO DE DOCUMENTOS, COM TRATAMENTO ARQUIVÍSTICO, PREPARAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO, INSPEÇÃO, INDEXAÇÃO, MONTAGEM E REMONTAGEM DE CAIXAS, 

MICROFILMAGENS, DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS E LOCAÇÃO DE SOFTWARE COM 

APLICATIVO (APP) DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS NAS 

DEPENDÊNCIAS PREFEITURA MUNICIPAL DE MINADOR DO NEGRÃO/AL.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 

contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

  

2.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

  

2.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço, 

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da 

licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação da dotação 

orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento 

hábil.  
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3.  DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão.  

3.1.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema 

Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser 

observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço: 

http://bnc.org.br/sistema/.  

3.1.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa.  

3.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante 

do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras - BNC, provedora do sistema 

eletrônico, o equivalente ao plano definido pela BNC e contratado pelo licitante, a título de 

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da BNC.  

3.1.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 

do seu representante.  

3.1.5. A Prefeitura Municipal de Minador do Negrão não se responsabilizará por qualquer 

tipo de problema que venha a ocorrer no processo de cadastramento e que impeça o 

licitante de participar do certame.  

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados.  

3.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

  

4.1. Poderão participar do Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular.  

http://bnc.org.br/sistema/
http://bnc.org.br/sistema/
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006.  

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente;  

4.3.2. Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s);  

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 4.3.5. 

Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação;  

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU - Plenário).  

4.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 

gestão operacional adequado ao objeto da licitação, com compartilhamento ou rodízio das 

atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços 

contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 

intermediação ou subcontratação.  

4.5. A LICITANTE ENVIARÁ JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, AS 

SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de  

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;   

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal;  

4.5.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
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Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e no Edital.  

5.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.   

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

5.3. Os licitantes deverão apresentar todos os documentos de habilitação que constem do 

item 9 deste edital, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à 

qualificação econômica financeira, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 

dados constantes dos sistemas.  

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.   

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta.  

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances.  

6.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 6.1.1. Valor unitário e total do item;  

6.1.2. Marca;  

6.1.2.1. Em se tratando de produto sem indicação de marca, no campo específico, 

a licitante deverá informar a expressão PRÓPRIA.  

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência.  
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6.2. Junto a Proposta, deverá ser entregue a Declaração da licitante de que elaborou de 

forma independente sua Proposta de Preços, conforme Portaria nº 51, de 03 de julho 

de 2009, da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, modelo no 

Anexo III.  

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação.   

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;  

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa Contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato.  

6.7.2. Ao término dos lances, os valores unitários e totais NÃO poderão ser superiores aos 

valores orçados pela Administração, a qual se encontra disponível juntamente com o 

Edital.  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

7.1. A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados no Edital.  

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.   

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes.  

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.   

7.5.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR GLOBAL.  

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances é de R$ 2,00 (dois reais), 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta.  

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 

(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO 

E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado.  

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

7.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo.  

7.12.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo.  

7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores.  

7.13.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
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7.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação.  

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro;  

7.16. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema.  

7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.   

7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

7.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.20  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

mediante aviso prévio no sistema.  

7.21 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido no Edital e 

seus anexos.   

7.22 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.23 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.  

7.24 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

7.25 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto.  

7.26 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 
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5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior.  

7.27 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

7.28 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 

e fechado.  

7.29 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos:  

7.19.1. no país;  

7.19.2. por empresas brasileiras;   

7.19.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.29.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.  

7.30 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

7.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas no Edital.  

7.31.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

7.31.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados.   

7.32 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  

8  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA   

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo aceitável para 

contratação.   
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8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 

superior ao preço máximo aceitável, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços total ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.   

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita;  

8.4 Na hipótese de necessidade de realização de diligências, com vistas ao saneamento das 

propostas, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para 

a continuidade da mesma.  

a) O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

8.4.a.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

8.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

8.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data 

e horário para a continuidade da mesma.  

8.7 O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas no Edital.  

a) Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta.  

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

8.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso.  
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8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto no Edital.  

9  DA HABILITAÇÃO  
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9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;  

9.1.a.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

9.1.a.2  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

9.1.a.3  O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente 

 à  sua desclassificação.  

b) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação.  

c) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindose a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 

por meio dos documentos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista 

e à qualificação econômico-financeira.  

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação.  

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.  

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz.  

a) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  
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9.7 Todos os licitantes deverão encaminhar, nos termos do Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

9.8 Habilitação jurídica:   

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas  

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores;  

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no  

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização;  

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva;  

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda  

(CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social;  
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d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.9.d.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipal 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 

Fazenda Estadual/Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa (CPNDT), nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº  

5.452, de 1º de maio de 1943;  

g) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação.  

9.10 Qualificação Econômico-Financeira:  

a)  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

9.11 Qualificação Técnica:  

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado.  

b) Nos moldes do § 3º do artigo 43 da Lei 8666/93, é facultado a Comissão de licitação 

ou ao pregoeiro realizar diligências para verificar a fidedignidade dos atestados 

apresentados pela licitante, logo, havendo dúvida sobre a veracidade do atestado 

de capacidade técnica, é admissível a exigência da nota fiscal, contrato do serviço e 

que emanou o atestado, dentre outros.  

9.12 Serão exigidos, ainda, para fins de habilitação, os seguintes documentos:  

a)  Declarações da licitante, na forma da lei, conforme Anexo II.  

9.13 As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar 

de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 60 

(sessenta) dias, a partir da data de sua expedição, excetuando-se os atestados de capacidade 

técnica e Certidão Simplificada da Junta Comercial.  

9.14 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
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9.15 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

a) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.  

9.16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

9.17 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

9.18 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da 

mesma.  

9.19 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no  

Edital.  

9.20 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente.  

9.21 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor.  

10  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1 A PROPOSTA FINAL DO LICITANTE DECLARADO VENCEDOR DEVERÁ SER 

ENCAMINHADA NO PRAZO DE 2 (DUAS) HORAS, A CONTAR DA SOLICITAÇÃO DO 

PREGOEIRO NO SISTEMA ELETRÔNICO E DEVERÁ:  

a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal;  
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b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento.  

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

a) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor total em algarismos e por extenso.  

a) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos.  

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação.  

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante.  

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

11  DOS RECURSOS  

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de, no mínimo, 30 (trinta) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção 

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente.  

a) Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso: sucumbência, tempestividade, legitimidade, 

interesse e motivação;  

b) A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito.  

c) Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
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outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.   

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante no Edital.  

12  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.   

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

a) A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

b) A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na plataforma 

BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, sendo responsabilidade do licitante manter 

seus dados cadastrais atualizados.  

13  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados.  

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.   

14  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO   

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação.  

15  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital.   
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15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de 

seu recebimento.  

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.  

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 

a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições.  

a) Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 

do certame.  

16  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

16.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.   

a) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 

no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.   

b) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica o reconhecimento de que:  

a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  

b) A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  

c) A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei.  
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16.4 A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano.  

16.5 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar eventual 

proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público.  

a) Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação no prazo de 

até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.  

16.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.  

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais cominações legais cabíveis, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação das condições de habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.  

17  DO REAJUSTE  

17.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, Ata de Registro de Preços e Contrato.  

18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO  

18.1 As regras acerca do recebimento do objeto e do acompanhamento e fiscalização do 

contrato são as estabelecidas no Termo de Referência.  

19  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

20  DO PAGAMENTO  

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência.  

21  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

21.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:  

21.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação;  

21.1.2  Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

21.1.3  Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

21.1.4  Comportar-se de modo inidôneo;  

21.1.5  Cometer fraude fiscal;  

21.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções:  
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21.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

21.2.2 Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias;  

21.2.3 Multa compensatória de 2% ( dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto;  

21.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

21.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos;  

21.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 21.3 As sanções 

previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.5 e 21.2.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

21.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que:  

21.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

21.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 21.4.3 

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

21.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observandose 

o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

21.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do  município e cobrados judicialmente.  

21.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

21.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil.  
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21.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

22  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.  

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado.  

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva.  

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 

ou tenha seu registro cancelado.  

23  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar o Edital.  

23.2 As impugnações ou pedidos de esclarecimentos deverão ser realizados por forma 

eletrônica, encaminhada através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

www.bnc.org.br.  

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação.  

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame.  

23.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

23.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

23.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração.  

24.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

24.2. Não havendo sido informada data e horário, ou não continuada a sessão na data e 

horário informados, o reinício da sessão somente ocorrerá mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata.  
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24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF.  

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração.  

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 

da isonomia e do interesse público.  

24.10. Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as do Edital.  

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, na plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS: www.bnc.org.br; no site:  

http://www.minadordonegrao.al.gov.br/site/edital/ e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no Setor de Licitações à Avenida Belarmino Vieira Barros, 32, Centro, Minador 

do Negrão, Alagoas, no horário das 08h00min às 12h00min e das  14h00min  às 

 17h00min.  Informações  através  do  e-mail: 

cplminadordonegrao2021@gmail.com.  

24.12. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no Setor de Licitações, no endereço acima descrito.  

24.13. Integram o Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

24.14. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;  

24.15. ANEXO II - DECLARAÇÕES EM GERAL;  

24.16. ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA.  

24.17. ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  

24.18. ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;  

  

Minador do Negrão/AL, 28 de dezembro de 2023.  

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.minadordonegrao.al.gov.br/site/edital/
http://www.minadordonegrao.al.gov.br/site/edital/
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RAILMA ALENCAR CORREIA DA SILVA  

Pregoeira  

  

  

  

  

  

  

ANEXO I  

  
TERMO DE REFERÊNCIA  

1. DO OBJETO  

1.1. Registro de preços para futura e eventual contrataça o de empresa especializada em 

serviços de guarda, gerenciamento e gesta o de documentos, com tratamento arquiví stico, 

preparaça o, conservaça o, inspeça o, indexaça o, montagem e remontagem de caixas, 
microfilmagens, digitalizaça o de documentos e locaça o de software com aplicativo (app) 

de gerenciamento eletro nico de documentos nas depende ncias Prefeitura Municipal de 

Minador do Negra o/AL, nas condiço es, quantidades e exige ncias estabelecidas neste 
instrumento:  

ITEM  QUANTIDADE  MESES  DESCRIÇÃO  

01  5  12 meses  
HOSPEDAGEM E ARMAZENAMENTO DE ATE   500GB NAS  

NUVENS POR UNIDADES GESTORA  

02  5  12 meses  

PRESTAÇA O DE SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE USO DE 

SOFTWARE DE GERENCIAMENTO ELETRO NICO DE  

DOCUMENTOS – GED POR UNIDADE GESTORA  

03  01  
120.000  

Pa g./me s  

PRESTAÇA O  DE  SERVIÇO  DE  DIGITALIZAÇAO  DE  

DOCUMENTOS COM FORNECIMENTO DE MA O DE OBRA 

ESPECIALIZADA PARA OPERACIONALIZAÇA O,  

DIGITALIZAÇA O, INDEXAÇA O DE DOCUMENTOS   

04  05  12 meses  

PRESTAÇA O DE SERVIÇOS DE LOCAÇA O DE SCANNER 

PROFISSIONAL COM VOLUME MI NIMO DIA RIO DE  

PROCESSAMENTO: 5.000 FOLHAS  POR UNIDADE GESTORA  
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1.2. A Ata de Registro de Preços, decorrente do registro de preços, e  documento vinculativo, 

obrigacional, com caracterí stica de compromisso para futura contrataça o, em que se 

registram os preços, fornecedores, o rga os participantes e condiço es a serem praticadas, 

conforme as disposiço es contidas no instrumento convocato rio e propostas apresentadas.  

1.3. A existe ncia de preços registrados na o obriga a Administraça o a contratar, facultando-se a 

realizaça o de licitaça o especí fica para a contrataça o pretendida, assegurada prefere ncia ao 

fornecedor registrado em igualdade de condiço es.  

  
1.4. Do órgão gerenciador e participante:  

1.4.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração  

1.4.1.1. Como o rga o gerenciador, a Secretaria Municipal de Administraça o consolidou 

informaço es relativas a  estimativa individual e total de consumo, sua e de todos os 

o rga os participantes, promovendo a adequaça o do termo de refere ncia, para atender 

os requisitos de padronizaça o e racionalizaça o;  

1.4.1.2. As quantidades dos serviços, tanto do o rga o gerenciador como dos participantes, 

foram unificadas a fim de obter-se o quantitativo geral a ser licitado pelo municí pio;  

1.4.2. Dos órgãos participantes (UNIDADES GESTORAS):  

1.4.2.1. Secretaria Municipal de Administraça o (O rga o Gerenciador);  

1.4.2.2. Secretaria Municipal de Sau de;  

1.4.2.3. Secretaria Municipal de Assiste ncia Social;  

1.4.2.4. Secretaria Municipal de Educaça o;  

1.4.2.5. Instituto de Previde ncia Social – IPAM;  

1.5. O objeto da licitaça o tem a natureza de serviço comum de natureza continuada.  

1.6. O prazo de vige ncia da ata de registro de preços e  de 12 (doze) meses, contados da sua 

assinatura, na o podendo ser prorrogada.   

1.7. O prazo de vige ncia do contrato oriundo da ata podera  ser de ate  12(doze) meses, podendo 

ser prorrogado por interesse das partes ate  o limite de 60 (sessenta) meses, com base no 

artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993  

1.8. As quantidades previstas para os itens com preços registrados podera o ser remanejadas 

pelo o rga o gerenciador entre os o rga os participantes do procedimento licitato rio para 

registro de preços.  
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A contrataça o de uma empresa especializada em serviços de guarda, gerenciamento e 

gesta o de documentos, com tratamento arquiví stico, preparaça o, conservaça o, inspeça o, 

indexaça o, montagem e remontagem de caixas, microfilmagens, digitalizaça o de 

documentos e locaça o de software com aplicativo (app) de gerenciamento eletro nico de 

documentos nas depende ncias do Municí pio de Minador do Negra o e  justificada pela 

necessidade de atender a s demandas crescentes no a mbito arquiví stico, promovendo 

melhorias significativas no acesso, disseminaça o e recuperaça o de documentos.  

2.2. Pois, a empresa especializada proporcionara  uma gesta o eficiente dos documentos, 

permitindo o acesso ra pido e seguro a informaço es cruciais. Isso resultara  em maior 

agilidade na execuça o de tarefas pelos servidores municipais, contribuindo para a 

eficie ncia operacional.  

2.3. De forma que, a execuça o de tratamento arquiví stico, conservaça o, inspeça o e indexaça o 

adequados assegurara  a preservaça o dos documentos, reduzindo os riscos de perda, 

danificaça o ou deterioraça o. Isso e  crucial para a manutença o da integridade da 

documentaça o ao longo do tempo.  

2.4. Ale m do que, a empresa contratada implementara  pra ticas para identificaça o e eliminaça o 

de documentos inserví veis, otimizando o espaço fí sico e reduzindo custos associados a  

manutença o de documentos desnecessa rios.  

2.5. Assim, a digitalizaça o de documentos e a locaça o de software com aplicativo de 

gerenciamento eletro nico proporcionara o uma transiça o para um ambiente mais moderno 

e eficiente, facilitando a busca, organizaça o e recuperaça o de informaço es de forma 

eletro nica.  

2.6. A contrataça o garantira  um acesso eficiente e seguro aos servidores e documentos, 

promovendo um ambiente de trabalho mais organizado, limpo e a gil.  

2.7. A empresa especializada estara  ciente das normativas legais relacionadas a  gesta o 

documental, assegurando que o Municí pio de Minador do Negra o esteja em conformidade 

com as regulamentaço es vigentes.  

2.8. Em resumo, a contrataça o desses serviços e  essencial para modernizar e otimizar a gesta o 

documental do municí pio, garantindo um acesso eficiente, ra pido, limpo e seguro a s 

informaço es, ale m de contribuir para a preservaça o e conservaça o adequadas dos 

documentos, atendendo a s exige ncias legais e promovendo uma administraça o pu blica 

mais eficaz.  
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2.9. Os quantitativos e especificaço es foram realizados com base no histo rico de contrataço es 

do Municí pio, considerando ainda para os quantitativos as unidades gestoras ( 

Administraça o, Assiste ncia Social, Educaça o, Sau de e Instituto de Previde ncia Social – 

IPAM)  

2.10. No a mbito da Secretaria Municipal de Administraça o esta  a compete ncia de planejamento, 

coordenaça o e controle de procedimentos de compras centralizadas de serviços e 

materiais de uso comum para atendimento a s demandas das secretarias da administraça o 

pu blica Municipal.  

2.11. Para o planejamento das compras centralizadas foram mapeados serviços e materiais de 

uso comum, entre as secretarias da Administraça o Pu blica Municipal, para os quais se 

requer a coordenaça o e controle de compras visando o constante atendimento da 

administraça o.  

2.12. A contrataça o centralizada proporciona uma melhoria nos procedimentos te cnicos e 

administrativos, ale m de reduça o do nu mero de processos licitato rios, auferindo a 

administraça o reduça o e custos operacionais e eficie ncia gerencial.  

2.13. A realizaça o de elevados nu meros de processos licitato rios, utilizando-se de distintas 

modalidades de licitaça o demanda elevados custos operacionais administrativos e 

financeiros, ale m de dificultar a uniformizaça o dos procedimentos e a aplicaça o das 

melhores pra ticas.  

2.14. A unificaça o e centralizaça o do procedimento de aquisiça o de materiais e serviços 

proporciona melhorias no planejamento da demanda fí sica, orçamenta ria e financeira 

induzindo a um suprimento no planejamento da demanda fí sica, orçamenta ria e financeira 

induzindo a um suprimento eficaz, reduzindo a disparidade de preços na aquisiça o de 

produtos da mesma natureza, ale m da possibilidade de economia de escala, contemplando 

novas tecnologias.  

2.15. A administraça o Pu blica Municipal ao lançar uma licitaça o centralizada sinaliza 

fortemente ao mercado fornecedor de que existe planejamento em suas aquisiço es e que 

se busca as melhores negociaço es.  

2.16. A legislaça o vigente que regula as aquisiço es no setor pu blico alberga instrumentos que 

podem ser utilizados e possibilitam maior eficie ncia nas aquisiço es e melhoria na gesta o, 

tais quais a adoça o de Sistema de registro de Preços – SRP.  

2.17. Dentre as vantagens do Sistema de Registro de Preços, definido no Decreto nº 7.892, de 23 

de janeiro de 2013:  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
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 2.17.1.  A vige ncia da Ata de Registro de Preços e  de 12 (doze) meses;  

 2.17.2.  E  dispensa vel a dotaça o orçamenta ria para iniciar a licitaça o;  

 2.17.3.  Possibilidade de atendimento aos variados tipos de demandas;  

 2.17.4.  Reduça o do volume de estoque;  

 2.17.5.  Reduça o do nu mero de licitaço es;  

 2.17.6.  Reduça o dos custos de processamento de licitaça o;  

2.17.7. Previsa o de aquisiça o frequentes do produto a ser licitado, diante de suas 

caracterí sticas e natureza;  

2.17.8.  Impossibilidade de definir previamente a quantidade exata do objeto a ser 

adquirido.  

3. MODALIDADE DA LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA  

3.1. A aquisiça o dar-se-a  pela modalidade licitato ria denominada prega o, em sua forma 

eletro nica, tendo como crite rio de julgamento e classificaça o das propostas, o menor 

preço global, tendo como refere ncia o valor estimado, observadas as especificaço es 

te cnicas definidas no Anexo I deste Termo de Refere ncia.  

3.2. O julgamento da licitaça o sera  realizado pelo crite rio do MENOR PREÇO GLOBAL, 

observadas as regras de aceitaça o das propostas constante no edital.  

3.3. O prega o eletro nico ocorrera  sob o modo de disputa Aberto/Fechado.  

3.4. Pelo interesse da administraça o Pu blica, os valores de refere ncia na o sera o divulgados.  

  

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

4.1. Trata-se de serviço comum de cara ter continuado sem fornecimento de ma o de obra em 

regime de dedicaça o exclusiva, a ser contratado mediante licitaça o, na modalidade prega o, 

em sua forma eletro nica.  

  

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 

21 de setembro de 2018, na o se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no 

art. 3º do aludido decreto, cuja execuça o indireta e  vedada.  

4.3. A prestaça o dos serviços na o gera ví nculo empregatí cio entre os empregados da Contratada 

e a Administraça o Contratante, vedando-se qualquer relaça o entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinaça o direta.  
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5. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS   

5.1.  Preparaça o, Triagem e Classificaça o dos Documentos:  

5.1.1. Essa e  a etapa de manuseio de documentos, devendo ser separado os documentos 

conforme suas caracterí sticas, classificaça o de acordo com o assunto, sempre 

observando a temporalidade.  

5.1.2. Os documentos devem ser higienizados antes de ser organizados. Por higienizaça o 

entende-se a retirada de poeira, partí culas so lidas que danifiquem o documento, 

resí duos de excrementos de insetos ou sujeiras similares, com equipamentos que na o 

venham a prejudicar o documento.  

5.1.3. Havendo a necessidade, podera o ser substituí dos acesso rios utilizados que estejam 

prejudicando a vida u til do documento, como por exemplos, clips, grampos, garras 

enferrujadas que estejam deteriorando o papel. Esses acesso rios devem serem 

removidos e substituí dos por outro que preservem o documento.  

5.1.4. Os documentos devem estar separados e classificados de acordo com sua natureza, 

tambe m devem ser separados por exercí cio(ano), e inseridos nas caixas 

correspondentes.  

5.2. Da organizaça o dos documentos fí sicos:  

5.2.1. Os documentos devem ser guardados em pastas que sera o inseridas em caixas 

(360x245x135mm). Essas caixas sera o organizadas cronologicamente por exercí cio 

(ano), devendo nela ja  esta  classificado os documentos inseridos. Quando catalogada, 

sera  gerado etiqueta que identificara  os documentos contidos em cada caixa.  

5.2.2. Na etiqueta da caixa arquivo sera  inserida Qrcode para identificar quais os documentos 

esta o contidos na caixa.  

5.2.3.  O software de gerenciamento de documento dever estar disponí vel 24 horas e via web, 

disponibilizando acesso por meio de usua rio e senha, para realizar pesquisa dos 

documentos que foram catalogados e esta o no arquivo  

5.2.4. O aplicativo de visualizaça o e consulta deve estar disponí vel em ios e android.  

5.3. Da Digitalizaça o dos Documentos e indexaça o:  

5.3.1. Os documentos a serem digitalizados devem ser de natureza permanente ou que tenha 

sua produça o na o superior 05 (cinco) anos, salvo os casos especí ficos. Cada documento 

antes de serem digitalizados devem ser arrumados, ordenados cronologicamente, 

sempre obedecendo os crite rios preestabelecidos e praticados no municí pio, retirando 
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as dobras, cola, clips, grampos, garras, fitas adesivas, evitando danificar o documento no 

momento da digitalizaça o.   

5.3.2. Os documentos a serem digitalizados podem estar em papel A3, A4 e Ofí cio, devendo os 

equipamentos suportarem os tamanhos no momento da captura das informaço es.  

5.3.3.  A contratada devera  operar sistema pro prio ou de seu domí nio na captura das imagens, 

devendo identificar de acordo com a sua classificaça o. Apo s a captura os documentos 

devem ser verificados afim de atestar sua qualidade, evitando a virtualizaça o de 

documentos de baixa qualidade ou ate  mesmo rasurados.  

5.3.4. Os documentos devem ser digitalizados com nas extenso es TIF, PDF PESQUISA VEL ou 

ainda em JPG, podendo ser esses em Cores, Tons de Cinza ou Preto e Branco com 

resoluça o mí nima de 200 dpi e ma xima 300 dpi.  

5.3.5. Apo s a digitalizaça o os documentos devem ser devolvidos ao seu local de origem da 

mesma forma que foi encontrado, evitando transtornos posteriores.  

5.4. Do Sistema de Gerenciamento:  

5.4.1. O sistema tem como objetivo a disponibilizaça o de consultas por campos pre -definidos, 

com consultas indexadas e dentro do conteu do, podendo ser feito os downloads nos 

formatos ja  estabelecidos.  

5.4.2. O nu mero de usua rios com acesso ao sistema sera  ilimitado, caso sendo necessa rio um 

nu mero podera  ser acordado entre as partes.  

5.4.3. O sistema devera  ter plataforma web e todo o seu conteu do disponí vel 24 horas aos 

usua rios cadastrados. O sistema deve atender as legislaço es brasileira.  

5.5. Alguns requisitos que dever conter o sistema:  

5.5.1. Devera  ser instalado em ambiente virtual de nuvem, em servidor localizado no Brasil;  

5.5.2. Devera  permitir o armazenamento de ate  500 GB de arquivos online por unidade 

gestora;  

5.5.3. Os arquivos hospedados no software devera o possuir um espelhamento em outro 

servidor ou data center, para caso de falhas de disponibilidade de acesso ao serviço 

principal;  

5.5.4. Devera  ser acessí vel em ambiente web, atrave s de login e senha;  

5.5.5. Devera  possuir certificado SSL e permitir a conexa o segura HTTPS em todas as 

operaço es de uso do software;  

5.5.6. Devera  ser disponibilizado um backup online na internet do software e arquivos  

digitais;  
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5.5.7. Devera  ser compatí vel com os navegadores Chrome, Firefox, Safari, Edge e Internet 

Explorer 11 ou superior;  

5.5.8. Devera  permitir o cadastro de usua rios ilimitados, inclusive sem restriço es de acesso 

simulta neo;  

5.5.9. A interface do software devera  ser disponibilizada no idioma portugue s brasileiro;  

 5.5.10.  Devera  permitir o armazenamento de qualquer formato de arquivo;  

 5.5.11.  Devera  permitir a pesquisa global em todos os tipos documentais;  

5.5.12. Devera  permitir a personalizaça o do sistema de pesquisa para atender os me todos de 

pesquisa de documentos e tipos documentais atualmente existentes nos setores e 

secretarias, durante toda a vige ncia do contrato;  

 5.5.13.  Devera  permitir o agrupamento de tipos documentais por setores ou secretarias;  

5.5.14.  Devera  permitir o uso de vocabula rio controlado para determinados campos de 

pesquisa;  

 5.5.15.  Devera  permitir a pesquisa instanta nea enquanto digita os termos de pesquisa;  

 5.5.16.  Devera  possuir campos multivalorados;  

5.5.17. Devera  permitir a marcaça o de documentos como favoritos, permitindo acessa -los 

rapidamente em uma tela especí fica;  

 5.5.18.  Devera  possuir uma opça o de download de va rios documentos compactados em  

formato .zip;  

 5.5.19.  Devera  permitir o envio de documentos por e-mail;  

 5.5.20.  Devera  permitir a vinculaça o de documentos relacionados;  

5.5.21. Devera  disponibilizar uma tela de inserça o de novos documentos com visualizaça o lado 

a lado;  

 5.5.22.  Devera  permitir a alteraça o dos metadados dos documentos;  

 5.5.23.  Devera  permitir a adiça o de novas pa ginas a documentos;  

5.5.24. Devera  disponibilizar um histo rico de verso es dos documentos, informando o nome do 

usua rio que fez cada modificaça o;  

5.5.25. Devera  ter bloqueios de acesso a documentos especí ficos, para usua rios e grupos de 

usua rios especí ficos;  

5.5.26. Devera  permitir o controle do arquivo fí sico, com o cadastro de locais, estantes, 

prateleiras, caixas e documentos;  
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5.5.27. Devera  permitir que um documento digitalizado tenha a sua localizaça o fí sica associada 

a ele;  

5.5.28. Devera  possuir controle de temporalidade de documentos, com alerta de documentos 

que podem ser descartados;  

5.5.29. Devera  possuir um programa de integraça o com estaça o de digitalizaça o, para consulta 

e envio automa tico de documentos ao sistema;  

 5.5.30.  Devera  gerar relato rios de acesso, aço es, indexaça o e descarte de documentos;  

5.5.31. Devera  permitir a criaça o de relato rios personalizados sob demanda, durante a 

vige ncia do contrato;  

5.5.32. Devera  possuir um mo dulo de consulta de documentos de acesso livre ao pu blico, que 

possa ser instalado no site de internet da CONTRATANTE ou outro local na internet a ser 

especificado;  

5.5.33. Devera  possuir uma versa o de consulta e visualizaça o de documentos para 

smartphones, nas plataformas Android ou iOS;  

5.5.34. Devera  permitir a customizaça o de novas funcionalidades do software, para atender 

aos objetivos da CONTRATANTE.  

5.6. Da Guarda dos Documentos, Sigilo e a confidencialidade dos documentos:  

5.6.1. Todos os documentos digitalizados devem estar guardados na web, devendo a 

contratada se responsabilizar pelo sigilo das informaço es. Todos os documentos dever 

ser acessado somente por usua rios devidamente autorizados, ressalvando os acasos em 

exceça o observantes as leis brasileiras.  

6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO:  

ETAPA APRESENTAÇÃO  
PRAZOS, A PARTIR ASSINATURA 

DO CONTRATO.  

1º  Apresentaça o  do  arquivo,  documentos  

digitalizados.  (Levantamento)  

Ate  20 dias  

  

2ºApresentaça o de Cronograma de Trabalho  Ate  40 dias  

3º Execuça o dos Serviços  Prazo do Contrato  

4º Guarda dos documentos  Prazo do Contrato  

5º Acesso ao software  Prazo do Contrato  
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6.1. Todos os serviços a serem executados sera o realizados nas depende ncias da Prefeitura 

Municipal de Minador do Negra o  - Alagoas, devendo todos os equipamentos necessa rios 

serem instalados na mesma.  

6.2. Havendo a necessidade de material ou condiça o especí fica essa deve ser encaminhada 

anteriormente antes da instalaça o.  

  

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaço es assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cla usulas contratuais e os termos de sua proposta;  

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizaça o dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro pro prio as falhas detectadas, indicando dia, me s e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos a  autoridade competente para as provide ncias cabí veis;  

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorre ncia de eventuais imperfeiço es, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execuça o dos serviços, fixando prazo para a sua 

correça o, certificando-se que as soluço es por ela propostas sejam as mais adequadas;  

7.4. Pagar a  Contratada o valor resultante da prestaça o do serviço, no prazo e condiço es 

estabelecidas neste Termo de Refere ncia;  

7.5. Efetuar as retenço es tributa rias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 

no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

7.6. Na o praticar atos de ingere ncia na administraça o da Contratada, tais como:  

7.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsa veis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contrataça o previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepça o e apoio ao 

usua rio;  

7.6.2. direcionar a contrataça o de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

7.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do pro prio 

o rga o ou entidade responsa vel pela contrataça o, especialmente para efeito de concessa o 

de dia rias e passagens.  

7.7. Fornecer por escrito as informaço es necessa rias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato;  

7.8. Realizar avaliaço es perio dicas da qualidade dos serviços, apo s seu recebimento;  
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7.9. Cientificar o departamento de Compras e/ou Contratos, ou em sua falta a Procuradoria 

Jurí dica para adoça o das medidas cabí veis quando do descumprimento das obrigaço es 

pela Contratada;   

7.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificaço es te cnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relato rios de inspeço es 

te cnicas apo s o recebimento do serviço e notificaço es expedidas;  

7.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 

da prefere ncia estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

  

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. Executar os serviços conforme especificaço es deste Termo de Refere ncia e de sua 

proposta, com a alocaça o dos empregados necessa rios ao perfeito cumprimento das cla usulas 

contratuais, ale m de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensí lios 

necessa rios, na qualidade e quantidade mí nimas especificadas neste Termo de Refere ncia e 

em sua proposta;  

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, a s suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem ví cios, defeitos ou 

incorreço es resultantes da execuça o ou dos materiais empregados;  

8.3. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes da execuça o do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado a  Unia o ou a  entidade federal, devendo ressarcir 

imediatamente a Administraça o em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a  Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos;  

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos ba sicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinaço es em vigor;  

8.5. Vedar a utilizaça o, na execuça o dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

pu blico ocupante de cargo em comissa o ou funça o de confiança no o rga o Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  

8.6. Entregar ate  o dia trinta do me s seguinte ao da prestaça o dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa a  Seguridade Social; 2) certida o conjunta 

relativa aos tributos federais e a  Dí vida Ativa da Unia o; 3) certido es que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicí lio ou sede do contratado; 4) 
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Certida o de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas – 

CNDT, conforme alí nea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaço es previstas em Acordo, Convença o, 

Dissí dio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigaço es trabalhistas, sociais, previdencia rias, tributa rias e as demais previstas em 

legislaça o especí fica, cuja inadimple ncia na o transfere a responsabilidade a  Contratante;  8.7. 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorre ncia 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

8.8. Prestar todo esclarecimento ou informaça o solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos a  execuça o do empreendimento.  

8.9. Paralisar, por determinaça o da Contratante, qualquer atividade que na o esteja sendo 

executada de acordo com a boa te cnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

8.10. Promover a guarda, manutença o e vigila ncia de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessa rio a  execuça o dos serviços, durante a vige ncia do contrato.  

8.11. Promover a organizaça o te cnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzilos 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificaço es que integram este 

Termo de Refere ncia, no prazo determinado.  

8.12. Conduzir os trabalhos com estrita observa ncia a s normas da legislaça o pertinente, 

cumprindo as determinaço es dos Poderes Pu blicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condiço es de segurança, higiene e disciplina.  

8.13. Submeter previamente, por escrito, a  Contratante, para ana lise e aprovaça o, quaisquer 

mudanças nos me todos executivos que fujam a s especificaço es do memorial descritivo.  

8.14. Na o permitir a utilizaça o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condiça o de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaça o do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

8.15.  Manter durante toda a vige ncia do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es 

assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o; 8.16. 

Cumprir, durante todo o perí odo de execuça o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficie ncia ou para reabilitado da Previde ncia Social, bem como as regras de 
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acessibilidade previstas na legislaça o, quando a contratada houver se beneficiado da 

prefere ncia estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

8.17. Guardar sigilo sobre todas as informaço es obtidas em decorre ncia do cumprimento do 

contrato;  

8.18. Arcar com o o nus decorrente de eventual equí voco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varia veis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 

devendo complementa -los, caso o previsto inicialmente em sua proposta na o seja satisfato rio 

para o atendimento do objeto da licitaça o, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

8.19. Cumprir, ale m dos postulados legais vigentes de a mbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante;  

8.20. Prestar os serviços dentro dos para metros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensí lios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observa ncia a s recomendaço es aceitas pela boa te cnica, normas e legislaça o;  

8.21. Assegurar a  CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, 

do Anexo VII – F da Instruça o Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:  

8.21.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive  
sobre as eventuais adequaço es e atualizaço es que vierem a ser realizadas, 

logo apo s o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo 

a  Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitaço es;  

8.21.2. Os direitos autorais da soluça o, do projeto, de suas especificaço es te cnicas, 

da documentaça o produzida e conge neres, e de todos os demais produtos 

gerados na execuça o do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 

subcontratados, ficando proibida a sua utilizaça o sem que exista autorizaça o 

expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuí zo das sanço es civis e 

penais cabí veis.  

9. DA SUBCONTRATAÇÃO  

9.1. E   admitida a subcontrataça o parcial do objeto do contrato.  

  

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

10.1. E  admissí vel a fusa o, cisa o ou incorporaça o da contratada com/em outra pessoa jurí dica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurí dica todos os requisitos de habilitaça o 
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exigidos na licitaça o original; sejam mantidas as demais cla usulas e condiço es do contrato; 

na o haja prejuí zo a  execuça o do objeto pactuado e haja a anue ncia expressa da Administraça o 

a  continuidade do contrato.  

  

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, sera  designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro pro prio todas as 

ocorre ncias relacionadas com a execuça o e determinando o que for necessa rio a  regularizaça o 

de falhas ou defeitos observados.  

11.2. A fiscalizaça o de que trata este item na o exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeiço es te cnicas ou ví cios redibito rios, e, na ocorre ncia desta, na o implica em 

corresponsabilidade da Administraça o ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.3. O representante da Administraça o anotara  em registro pro prio todas as ocorre ncias 

relacionadas com a execuça o do contrato, indicando dia, me s e ano, bem como o nome dos 

funciona rios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessa rio a  regularizaça o 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a  autoridade competente 

para as provide ncias cabí veis.  

  

12. DO PAGAMENTO  

12.1. O pagamento sera  realizado no prazo ma ximo de ate  30(trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, atrave s de ordem banca ria, para cre dito em banco, 

age ncia e conta corrente indicados pelo contratado.  

12.1.1.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores na o ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, devera o ser efetuados no prazo 

de ate  5 (cinco) dias u teis, contados da data da apresentaça o da Nota Fiscal, nos termos 

do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o o rga o 

contratante atestar a execuça o do objeto do contrato.  

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura devera  ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaça o da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
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impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí tios eletro nicos 

oficiais ou a  documentaça o mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.   

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaça o de irregularidade do fornecedor contratado, 

devera o ser tomadas as provide ncias previstas no do art. 31 da Instruça o Normativa nº 

3, de 26 de abril de 2018.  

12.4. Havendo erro na apresentaça o da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a  

contrataça o, ou, ainda, circunsta ncia que impeça a liquidaça o da despesa, como, por exemplo, 

obrigaça o financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimple ncia, o 

pagamento ficara  sobrestado ate  que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipo tese, o prazo para pagamento iniciar-se-a  apo s a comprovaça o da regularizaça o da 

situaça o, na o acarretando qualquer o nus para a Contratante.  

12.5. Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banca ria 

para pagamento.  

12.6. Antes de cada pagamento a  contratada, sera  realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutença o das condiço es de habilitaça o exigidas no edital.   

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaça o de irregularidade da contratada, sera  

providenciada sua notificaça o, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias u teis, 

regularize sua situaça o ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera  ser 

prorrogado uma vez, por igual perí odo, a crite rio da contratante.  

12.8. Previamente a  emissa o de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraça o devera  

realizar consulta ao SICAF para identificar possí vel suspensa o tempora ria de participaça o 

em licitaça o, no a mbito do o rga o ou entidade, proibiça o de contratar com o Poder Pu blico, 

bem como ocorre ncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instruça o 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

12.9. Na o havendo regularizaça o ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

devera  comunicar aos o rga os responsa veis pela fiscalizaça o da regularidade fiscal quanto 

a  inadimple ncia da contratada, bem como quanto a  existe ncia de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessa rios para garantir o 

recebimento de seus cre ditos.    

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante devera  adotar as medidas necessa rias a  

rescisa o contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a  

contratada a ampla defesa.   
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12.11. Havendo a efetiva execuça o do objeto, os pagamentos sera o realizados normalmente, ate  

que se decida pela rescisa o do contrato, caso a contratada na o regularize sua situaça o junto 

ao SICAF.    

10.11.1.Sera  rescindido o contrato em execuça o com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse pu blico de 

alta releva ncia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela ma xima autoridade da 

contratante.  

12.12. Quando do pagamento, sera  efetuada a retença o tributa ria prevista na legislaça o 

aplica vel.  

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, na o sofrera  a retença o tributa ria quanto aos impostos 

e contribuiço es abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara  

condicionado a  apresentaça o de comprovaça o, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributa rio favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

   

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada na o tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaça o 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, e  calculada mediante a aplicaça o da seguinte fo rmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos morato rios;  

N = Nu mero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 

= Valor da parcela a ser paga.  

I = I ndice de compensaça o financeira = 0,00016438, assim apurado:  

 ( 6 / 100 )  I = 0,00016438  
 I = (TX)  I =   

TX = Percentual da taxa anual = 6%  

 
                                                            365  

13. DO REAJUSTE   

13.1. Os preços sa o fixos e irreajusta veis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentaça o das propostas.  
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13.2. Dentro do prazo de vige ncia do contrato e mediante solicitaça o da contratada, os preços 

contratados podera o sofrer reajuste apo s o interregno de um ano, aplicando-se o í ndice 

IPCA (I ndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaço es 

iniciadas e concluí das apo s a ocorre ncia da anualidade.  

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mí nimo de um ano sera  contado a 

partir dos efeitos financeiros do u ltimo reajuste.  

13.4. No caso de atraso ou na o divulgaça o do í ndice de reajustamento, o CONTRATANTE pagara  

a  CONTRATADA a importa ncia calculada pela u ltima variaça o conhecida, liquidando a 

diferença correspondente ta o logo seja divulgado o í ndice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memo ria de ca lculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.   

13.5. Nas aferiço es finais, o í ndice utilizado para reajuste sera , obrigatoriamente, o definitivo.  

13.6. Caso o í ndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

na o possa mais ser utilizado, sera  adotado, em substituiça o, o que vier a ser determinado 

pela legislaça o enta o em vigor.  

13.7. Na ause ncia de previsa o legal quanto ao í ndice substituto, as partes elegera o novo í ndice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

13.8. O reajuste sera  realizado por apostilamento.  

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1. Comete infraça o administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:  

14.1.1.  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaço es assumidas em 

decorre ncia da contrataça o;  

 14.1.2.  ensejar o retardamento da execuça o do objeto;  

 14.1.3.  falhar ou fraudar na execuça o do contrato;  

 14.1.4.  comportar-se de modo inido neo; ou  

 14.1.5.  cometer fraude fiscal.  

14.2. Pela inexecuça o total ou parcial do objeto deste contrato, a Administraça o pode aplicar a  

CONTRATADA as seguintes sanço es:  

14.2.1. Advertência por escrito, quando do na o cumprimento de quaisquer das obrigaço es 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que na o acarretam 

prejuí zos significativos para o serviço contratado;  

 14.2.2.  Multa de:   
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14.2.2.1. 0,1% (um de cimo por cento) ate  0,2% (dois de cimos por cento) por 

dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execuça o dos 

serviços, limitada a incide ncia a 15 (quinze) dias. Apo s o de cimo quinto 

dia e a crite rio da Administraça o, no caso de execuça o com atraso, 

podera  ocorrer a na o-aceitaça o do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipo tese, inexecuça o total da obrigaça o assumida, sem prejuí zo da 

rescisa o unilateral da avença;   

14.2.2.2. 0,1% (um de cimo por cento) ate  10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execuça o do objeto, por perí odo 

superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecuça o parcial da 

obrigaça o assumida;  

14.2.2.3. 0,1% (um de cimo por cento) ate  15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecuça o total da obrigaça o assumida;  

14.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e  

14.2.2.5. 0,07% (sete cente simos por cento) do valor do contrato por dia de 

atraso na apresentaça o da garantia (seja para reforço ou por ocasia o de 

prorrogaça o), observado o ma ximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizara  a Administraça o 

CONTRATANTE a promover a rescisa o do contrato;  

14.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos sera o 

consideradas independentes entre si.  

14.2.3. Suspensa o de licitar e impedimento de contratar com o o rga o, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administraça o Pu blica opera e atua concretamente, pelo 

prazo de ate  dois anos;  

14.2.4. Sança o de impedimento de licitar e contratar com o rga os e entidades da Unia o, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de ate  cinco anos 14.2.4.1. A 

Sança o de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem tambe m e  aplica vel 

em quaisquer das hipo teses previstas como infraça o administrativa no subitem 14.1 

deste Termo de Refere ncia.  

14.2.5. Declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraça o Pu blica, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniça o ou ate  que seja promovida 
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a reabilitaça o perante a pro pria autoridade que aplicou a penalidade, que sera  concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuí zos causados;   

14.3. As sanço es previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, 14.2.4 e 14.2.5 podera o ser aplicadas a  

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados.  

14.4. Para efeito de aplicaça o de multas, a s infraço es sa o atribuí dos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2:  

Tabela 1  

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  

1  0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

2  0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

3  0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

4  1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

5  3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

Tabela 2  

INFRAÇÃO  
 

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  

1  Permitir situaça o que crie a possibilidade de  05  

 

 
 causar  dano  fí sico,  lesa o  corporal  ou  

consequ e ncias letais, por ocorre ncia;  

 

2  
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 
dia e por unidade de atendimento;  

04  

3  
Manter funciona rio sem qualificaça o para executar 

os serviços contratados, por empregado e por dia;  
03  
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4  
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalizaça o, por serviço e por dia;  
02  

5  

Retirar funciona rios ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anue ncia pre via do  

CONTRATANTE, por empregado e por dia;  

03  

Para os itens a seguir, deixar de:  

6  
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e 

a pontualidade de seu pessoal, por funciona rio e 

por dia;  
01  

7  
Cumprir determinaça o formal ou instruça o 

complementar do o rga o fiscalizador, por 

ocorre ncia;  
02  

8  
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou na o atenda a s necessidades do 
serviço, por funciona rio e por dia;  

01  

9  

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 

Anexos na o previstos nesta tabela de multas, apo s 
reincide ncia formalmente notificada pelo o rga o 

fiscalizador, por item e por ocorre ncia;  

03  

10  
Indicar e manter durante a execuça o do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato;  
01  

11  

Providenciar treinamento para seus funciona rios 

conforme previsto na relaça o de obrigaço es da  

CONTRATADA  

01  

14.5. Tambe m ficam sujeitas a s penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que:  
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14.5.1. tenham sofrido condenaça o definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

 14.5.2.  tenham praticado atos ilí citos visando a frustrar os objetivos da licitaça o;  

14.5.3. demonstrem na o possuir idoneidade para contratar com a Administraça o em virtude 

de atos ilí citos praticados.   

14.6. A aplicaça o de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a  em processo 

administrativo que assegurara  o contradito rio e a ampla defesa a  CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 

nº 9.784, de 1999.  

14.7. As multas devidas e/ou prejuí zos causados a  Contratante sera o deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Unia o, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, sera o inscritos na Dí vida Ativa da Unia o e cobrados judicialmente.  

14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa devera  ser recolhida no prazo ma ximo de 

30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaça o enviada pela 

autoridade competente.  

14.8. Caso o valor da multa na o seja suficiente para cobrir os prejuí zos causados pela conduta 

do licitante, a Unia o ou Entidade podera  cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Co digo Civil.  

14.9. A autoridade competente, na aplicaça o das sanço es, levara  em consideraça o a gravidade 

da conduta do infrator, o cara ter educativo da pena, bem como o dano causado a  

Administraça o, observado o princí pio da proporcionalidade.  

14.10. Se, durante o processo de aplicaça o de penalidade, se houver indí cios de pra tica de 

infraça o administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo a  administraça o pu blica nacional ou estrangeira, co pias do processo administrativo 

necessa rias a  apuraça o da responsabilidade da empresa devera o ser remetidas a  

autoridade competente, com despacho fundamentado, para cie ncia e decisa o sobre a 

eventual instauraça o de investigaça o preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilizaça o - PAR.   

14.11. A apuraça o e o julgamento das demais infraço es administrativas na o consideradas como 

ato lesivo a  Administraça o Pu blica nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguira o seu rito normal na unidade administrativa.  

14.12. O processamento do PAR na o interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos especí ficos para apuraça o da ocorre ncia de danos e prejuí zos a  



  

  

Edital – página: 43   

Administraça o Pu blica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurí dica, com 

ou sem a participaça o de agente pu blico.   

 14.13.  As penalidades sera o obrigatoriamente registradas no SICAF.  

  

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

15.1. As despesas decorrentes da contrataça o do objeto deste Termo de Refere ncia correra o a  

conta dos recursos especí ficos consignados no Orçamento dos O rga os do Municí pio 

interessados na ARP, quando houver.  

15.2. Quando da contrataça o, para fazer face a  despesa, sera  emitida Declaraça o do Ordenador 

da Despesa de que a mesma tem adequaça o orçamenta ria e financeira com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamenta rias, 

acompanhadas da Nota de Empenho expedida pelo setor conta bil do O rga o ou Entidade 

interessados.  

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.  

  

16.1. As exige ncias de habilitaça o jurí dica e de regularidade fiscal e trabalhista sa o 

as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.  

16.2. Os crite rios de qualificaça o econo mico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor esta o previstos no edital.  

16.3. Os crite rios de qualificaça o te cnica a serem atendidos pelo fornecedor sera o:  

16.3.1. Comprovaça o de aptida o para a prestaça o dos serviços em caracterí sticas, 

quantidades e prazos compatí veis com o objeto desta licitaça o, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentaça o de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 

jurí dicas de direito pu blico ou privado.   

  
17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.  

17.1. O custo estimado da contrataça o devera  constar apenas no Mapa de Preços 

junto ao processo, que sera  tornado pu blico apenas e imediatamente apo s o 

encerramento do envio de lances.  

17.2. Nos termos do artigo. 15 § 1º do Decreto 10.024/2019, o valor estimado na o 

sera  divulgado, de acordo com o princí pio da economicidade e da 

competitividade, gerando economia institucional e uso racional e eficaz do 

recurso pu blico direcionado a esta administraça o pu blica.  
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18. DISPOSIÇÕES FINAIS  

18.1. O Setor Te cnico competente auxiliara  o pregoeiro nos casos de pedidos de esclarecimentos, 

impugnaço es e ana lise de propostas.  

  

Minador do Negra o/AL, 12 de dezembro de 2023.  

  

Simara da Silva Lima  

Secretária de Administração                                                                     Cintia da Silva Lima  

Secretaria Municipal de Educação   

  

Myllena Tavares Bezerra Secretaria Municipal de Assistência Social  

Keli Cristine Ramos Cruz Alves  

Secretaria Municipal de Saúde  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

ANEXO II  

  

DECLARAÇÕES EM GERAL  

  

A empresa ............................................................ inscrita no CNPJ nº ............................... 

estabelecida na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo 

assinado, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:  

  



  

  

Edital – página: 45   

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso 

I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 ou 

COOPERATIVA, conforme art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007...);  

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;   

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal;  

g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

  

Cidade,____ de ___________ de 2023.  

  

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com 

identificação completa)  

  

    

  

ANEXO III  

(modelo de)  

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

  

(Identificação completa do representante da empresa licitante), como representante 

devidamente constituído de (Identificação completa da empresa licitante) doravante 

denominado (Licitante), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que:  
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a) a proposta apresentada para participar da presente licitação, foi elaborada de maneira 

independente pela empresa (Nome da empresa Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato, desta licitação por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa;  

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação, não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato, quanto a participar ou não da referida 

licitação;  

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação, não será, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação, não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante do Setor de Licitações do município de Minador do Negrão - Alagoas, antes da 

abertura oficial das propostas; e  

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la.  

  

Cidade,____ de ___________ de 2023.  

  

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com 

identificação completa)  

    

  

ANEXO IV  

  

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ---/2023  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ---/2023  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ---/2023  
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Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, MUNICÍPIO DE MINADOR DO 

NEGRÃO, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

12.237.038/0001-61, com sede na Avenida Belarmino Vieira Barros, 32, Centro, Minador do 

Negrão, Alagoas, neste ato representado por seu representante legal Sr. JOSIAS SOARES DA 

SILVA, inscrito no RG 349857775 SSP/SP, CPF/MF nº 757.672.874-49, residente e domiciliado 

na cidade de Minador do Negrão/AL, considerando o julgamento da licitação na modalidade 

de Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº.---/2023, Processo 

Administrativo nº ---/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 

atendendo às condições previstas no Edital, nos moldes da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:  

1.  DO OBJETO  

1.1. O objeto da Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, especificado no Termo de Referência anexo ao Edital de 

Pregão Eletrônico nº.---/2023, que é parte integrante da Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição.  

2.  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

EMPRESA:  Xxxxxxxxxxxx   

CNPJ: xxxxxxxxxxxxx  TELEFONE: xxxxxxxxxxx  E-MAIL: xxxxxxxxxx      

ENDEREÇO:  Xxxxxxxxxxxxxxx   

ITEM  
DESCRIÇÃO DO  

ITEM  
UNIDADE  QNT  MARCA  

VALOR  

UNITÁRIO 

(R$)  

VALOR  

  TOTAL  

(R$)  

1.               

2.               

3.               

4.               

  

VALOR TOTAL DA ARP: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

  

3.  DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES  

3.1. O órgão gerenciador será a Sec. Municipal de Administração.  
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3.1.1. Como órgão gerenciador, a Secretaria Municipal de Administração consolidou 

informações relativas à estimativa individual e total de consumo, sua e de todos os órgãos 

participantes (demais secretarias), promovendo a adequação do termo de referência, 

para atender os requisitos de padronização e racionalização;  

3.1.2. As quantidades dos produtos, tanto do órgão gerenciador como dos participantes, 

foram unificadas a fim de obter-se o quantitativo geral a ser licitado pelo município;  

3.2. Dos órgãos participantes:  

 3.2.a.1.  Secretaria Municipal de Administração (Órgão Gerenciador);  

 3.2.a.2.  Secretaria Municipal de Saúde;  

 3.2.a.3.  Secretaria Municipal de Assistência Social;  

 3.2.a.4.  Secretaria Municipal de Educação;  

 3.2.a.5.  Instituto de Previdência Social – IPAM;  

4.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, durante sua vigência, 

independentemente da participação ou não na licitação sobredita, mediante anuência do 

órgão gerenciador.  

5.  DA VALIDADE DA ATA   

5.1. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, 

contados a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogado.  

6.  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

6.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:   

6.2. Preparação, Triagem e Classificação dos Documentos:  

a) Essa é a etapa de manuseio de documentos, devendo ser separado os documentos 

conforme suas características, classificação de acordo com o assunto, sempre observando 

a temporalidade.  

b) Os documentos devem ser higienizados antes de ser organizados. Por higienização 

entende-se a retirada de poeira, partículas sólidas que danifiquem o documento, 

resíduos de excrementos de insetos ou sujeiras similares, com equipamentos que não 

venham a prejudicar o documento.  

c) Havendo a necessidade, poderão ser substituídos acessórios utilizados que estejam 

prejudicando a vida útil do documento, como por exemplos, clips, grampos, garras 

enferrujadas que estejam deteriorando o papel. Esses acessórios devem serem 

removidos e substituídos por outro que preservem o documento.  

d) Os documentos devem estar separados e classificados de acordo com sua natureza, 

também devem ser separados por exercício(ano), e inseridos nas caixas correspondentes.  
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6.3. Da organização dos documentos físicos:  

a) Os documentos devem ser guardados em pastas que serão inseridas em caixas 

(360x245x135mm). Essas caixas serão organizadas cronologicamente por exercício (ano), 

devendo nela já está classificado os documentos inseridos. Quando catalogada, será 

gerado etiqueta que identificará os documentos contidos em cada caixa.  

b) Na etiqueta da caixa arquivo será inserida Qrcode para identificar quais os documentos 

estão contidos na caixa.  

c) O software de gerenciamento de documento dever estar disponível 24 horas e via web, 

disponibilizando acesso por meio de usuário e senha, para realizar pesquisa dos 

documentos que foram catalogados e estão no arquivo  

d) O aplicativo de visualização e consulta deve estar disponível em ios e android.  

6.4. Da Digitalização dos Documentos e indexação:  

a) Os documentos a serem digitalizados devem ser de natureza permanente ou que tenha 

sua produção não superior 05 (cinco) anos, salvo os casos específicos. Cada documento 

antes de serem digitalizados devem ser arrumados, ordenados cronologicamente, 

sempre obedecendo os critérios preestabelecidos e praticados no município, retirando 

as dobras, cola, clips, grampos, garras, fitas adesivas, evitando danificar o documento no 

momento da digitalização.   

b) Os documentos a serem digitalizados podem estar em papel A3, A4 e Ofício, devendo os 

equipamentos suportarem os tamanhos no momento da captura das informações.  

c) A contratada deverá operar sistema próprio ou de seu domínio na captura das imagens, 

devendo identificar de acordo com a sua classificação. Após a captura os documentos 

devem ser verificados afim de atestar sua qualidade, evitando a virtualização de 

documentos de baixa qualidade ou até mesmo rasurados.  

d) Os documentos devem ser digitalizados com nas extensões TIF, PDF PESQUISÁVEL ou 

ainda em JPG, podendo ser esses em Cores, Tons de Cinza ou Preto e Branco com 

resolução mínima de 200 dpi e máxima 300 dpi.  

e) Após a digitalização os documentos devem ser devolvidos ao seu local de origem da 

mesma forma que foi encontrado, evitando transtornos posteriores.  

6.5. Do Sistema de Gerenciamento:  

a) O sistema tem como objetivo a disponibilização de consultas por campos pré-definidos, 

com consultas indexadas e dentro do conteúdo, podendo ser feito os downloads nos 

formatos já estabelecidos.  

b) O número de usuários com acesso ao sistema será ilimitado, caso sendo necessário um 

número poderá ser acordado entre as partes.  

c) O sistema deverá ter plataforma web e todo o seu conteúdo disponível 24 horas aos 

usuários cadastrados. O sistema deve atender as legislações brasileira.  
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6.6. Alguns requisitos que dever conter o sistema:  

a) Deverá ser instalado em ambiente virtual de nuvem, em servidor localizado no Brasil;  

b) Deverá permitir o armazenamento de até 500 GB de arquivos online por unidade gestora;  

c) Os arquivos hospedados no software deverão possuir um espelhamento em outro 

servidor ou data center, para caso de falhas de disponibilidade de acesso ao serviço 

principal;  

d) Deverá ser acessível em ambiente web, através de login e senha;  

e) Deverá possuir certificado SSL e permitir a conexão segura HTTPS em todas as operações 

de uso do software;  

f) Deverá ser disponibilizado um backup online na internet do software e arquivos digitais;  

g) Deverá ser compatível com os navegadores Chrome, Firefox, Safari, Edge e Internet  

Explorer 11 ou superior;  

h) Deverá permitir o cadastro de usuários ilimitados, inclusive sem restrições de acesso 

simultâneo;  

i) A interface do software deverá ser disponibilizada no idioma português brasileiro;  

j) Deverá permitir o armazenamento de qualquer formato de arquivo;  

k) Deverá permitir a pesquisa global em todos os tipos documentais;  

l) Deverá permitir a personalização do sistema de pesquisa para atender os métodos de 

pesquisa de documentos e tipos documentais atualmente existentes nos setores e 

secretarias, durante toda a vigência do contrato;  

m) Deverá permitir o agrupamento de tipos documentais por setores ou secretarias;  

n) Deverá permitir o uso de vocabulário controlado para determinados campos de pesquisa;  

o) Deverá permitir a pesquisa instantânea enquanto digita os termos de pesquisa;  

p) Deverá possuir campos multivalorados;  

q) Deverá permitir a marcação de documentos como favoritos, permitindo acessá-los 

rapidamente em uma tela específica;  

r) Deverá possuir uma opção de download de vários documentos compactados em formato  

.zip;  

s) Deverá permitir o envio de documentos por e-mail;  

t) Deverá permitir a vinculação de documentos relacionados;  

u) Deverá disponibilizar uma tela de inserção de novos documentos com visualização lado 

a lado;  

v) Deverá permitir a alteração dos metadados dos documentos;  

w) Deverá permitir a adição de novas páginas a documentos;  
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x) Deverá disponibilizar um histórico de versões dos documentos, informando o nome do 

usuário que fez cada modificação;  

y) Deverá ter bloqueios de acesso a documentos específicos, para usuários e grupos de 

usuários específicos;  

z) Deverá permitir o controle do arquivo físico, com o cadastro de locais, estantes, 

prateleiras, caixas e documentos;  

aa) Deverá permitir que um documento digitalizado tenha a sua localização física associada 

a ele;  

bb) Deverá possuir controle de temporalidade de documentos, com alerta de documentos 

que podem ser descartados;  

cc) Deverá possuir um programa de integração com estação de digitalização, para consulta e 

envio automático de documentos ao sistema;  

dd) Deverá gerar relatórios de acesso, ações, indexação e descarte de documentos; ee) 

Deverá permitir a criação de relatórios personalizados sob demanda, durante a vigência 

do contrato;  

ff) Deverá possuir um módulo de consulta de documentos de acesso livre ao público, que 

possa ser instalado no site de internet da CONTRATANTE ou outro local na internet a ser 

especificado;  

gg) Deverá possuir uma versão de consulta e visualização de documentos para smartphones, 

nas plataformas Android ou iOS;  

hh) Deverá permitir a customização de novas funcionalidades do software, para atender aos 

objetivos da CONTRATANTE.  

6.7. Da Guarda dos Documentos, Sigilo e a confidencialidade dos documentos:  

6.8. Todos os documentos digitalizados devem estar guardados na web, devendo a contratada 

se responsabilizar pelo sigilo das informações. Todos os documentos dever ser acessado 

somente por usuários devidamente autorizados, ressalvando os acasos em exceção 

observantes as leis brasileiras.  

7. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO:   

    

ETAPA APRESENTAÇÃO  
PRAZOS, A PARTIR ASSINATURA DO 

CONTRATO.  

 

1º Apresentação do arquivo, documentos 

digitalizados.  (Levantamento)  

Até 20 dias  

  

2ºApresentação de Cronograma de Trabalho  Até 40 dias  
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3º Execução dos Serviços  Prazo do Contrato  

4º Guarda dos documentos  Prazo do Contrato  

5º Acesso ao software  Prazo do Contrato  

  

7.1. Todos os serviços a serem executados serão realizados nas dependências da Prefeitura 

Municipal de Minador do Negrão  - Alagoas, devendo todos os equipamentos necessários 

serem instalados na mesma.  

7.2. Havendo a necessidade de material ou condição específica essa deve ser encaminhada 

anteriormente antes da instalação.  

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. São obrigações da Contratante:  

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

8.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

8.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

8.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência;  

8.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP 

n. 5/2017.  

8.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário;  

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

c) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 

de diárias e passagens.  

8.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato;  

8.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  
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8.10. Cientificar o departamento de Compras e/ou Contratos, ou em sua falta a Procuradoria  

Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações  

pela Contratada;   

8.11. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;  

8.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 

da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

  

9.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta;  

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos;  

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 

nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  

9.6. Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
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em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante;   

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento.  

9.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros.  

9.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  

9.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado.  

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

9.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como 

as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante;  

9.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,  

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

9.21. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do 

Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:  

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 

alterar e utilizar os mesmos sem limitações;  

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 

proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena 

de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.  

10.  DA SUBCONTRATAÇÃO  

10.1. É  admitida a subcontratação parcial do objeto do contrato.  

11.  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato.  

12.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados.  

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
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das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis.  

13.  DO PAGAMENTO  

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal/trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.   

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

13.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante.  

13.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.    

13.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.   

13.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

a) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
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14.  DO REAJUSTE   

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.  

14.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.   

14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor.  

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  14.8. 

O reajuste será realizado por apostilamento.  

15.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

15.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

16.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:  

15.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação;  

15.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

15.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

15.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;  

15.1.5 Cometer fraude fiscal;  

15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções:  

15.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

15.2.2 Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias;  
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15.2.3 Multa compensatória de 2% ( dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto;  

15.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

15.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos;  

15.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

15.3 As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5 e 15.2.6 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados.  

15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que:  

15.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

15.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;  

15.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.  

15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observandose 

o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

15.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do  município e cobrados judicialmente. 

15.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

15.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil.  

15.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

16  DAS CONDIÇÕES GERAIS  
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16.1 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual 

teor, a qual, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelo Órgão Gerenciador e 

fornecedor e encaminhada, por cópia, aos Órgãos Participantes.  

  

Minador do Negrão -Alagoas, --- de ---------- de 2023.  

  

  

MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO/AL  

ÓRGÃO GERENCIADOR  

JOSIAS SOARES DA SILVA  

PREFEITO  

  

  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

Fornecedor  

XXXXXXXXXXXXX  

Representante legal   
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ANEXO V  

  

CONTRATO Nº ---/2023  

  

TERMO DE CONTRATO Nº ---/2023, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA DE MINADOR DO NEGRÃO/AL 

E A EMPRESA ----------- PARA XXXXXXXXXXX.  

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO, pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 12.237.038/0001-61, com sede na Avenida Belarmino 

Vieira Barros, 32, Centro, Minador do Negrão, Alagoas, neste ato representado por seu 

representante legal Sr. JOSIAS SOARES DA SILVA, inscrito no RG 349857775 SSP/SP, CPF/MF 

nº 757.672.874-49, residente e domiciliado na cidade de Minador do Negrão/AL;  

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), estabelecida na 

(...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo 

do representante legal...), Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é 

outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...);  

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX, situada a xxxxxxxxxxxxxxxxx nº 

xxxx, bairro xxxxxx, neste Município, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) 

xxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) do CPF nº xxxxxxxxxxxx e Cédula de Identidade nº 

xxxxxxxxxxxxxxxx;  

  

As CONTRATANTES, nos termos do Processo nº (...) e em observância às disposições da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Edital do Pregão Eletrônico nº (...)/(20...), mediante as cláusulas 

e condições a seguir:  

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O objeto do Termo de Contrato é o (...), conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.   

1.2. O Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

1.3.  Detalhamento do objeto:  

Item  
Quant.  

Licitada  

Descrição do  

Item  
Marca  Unidade  

Valor Unitário  

 (R$)  

Valor Total  

 (R$)  

1.               

2.               
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2.  CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

2.1. A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano, contado da 

data da sua assinatura, devendo ser publicado extrato contratual na imprensa oficial.  

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  

3.1.  O valor global deste contrato é de R$ (...) (...por extenso...).  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

4.  CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste contrato correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no orçamento da Contratante, para o exercício financeiro 

de 2023, na classificação abaixo: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

5.  CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

5.1. Preparação, Triagem e Classificação dos Documentos:  

a) Essa é a etapa de manuseio de documentos, devendo ser separado os 

documentos conforme suas características, classificação de acordo com 

o assunto, sempre observando a temporalidade.  

b) Os documentos devem ser higienizados antes de ser organizados. Por 

higienização entende-se a retirada de poeira, partículas sólidas que 

danifiquem o documento, resíduos de excrementos de insetos ou 

sujeiras similares, com equipamentos que não venham a prejudicar o 

documento.  

c) Havendo a necessidade, poderão ser substituídos acessórios utilizados 

que estejam prejudicando a vida útil do documento, como por 

exemplos, clips, grampos, garras enferrujadas que estejam 

deteriorando o papel. Esses acessórios devem serem removidos e 

substituídos por outro que preservem o documento.  

d) Os documentos devem estar separados e classificados de acordo com 

sua natureza, também devem ser separados por exercício(ano), e 

inseridos nas caixas correspondentes.  

5.2. Da organização dos documentos físicos:  

a) Os documentos devem ser guardados em pastas que serão inseridas 

em caixas (360x245x135mm). Essas caixas serão organizadas 

cronologicamente por exercício (ano), devendo nela já está classificado 



  

  

Edital – página: 62   

os documentos inseridos. Quando catalogada, será gerado etiqueta que 

identificará os documentos contidos em cada caixa.  

b) Na etiqueta da caixa arquivo será inserida Qrcode para identificar quais 

os documentos estão contidos na caixa.  

c) O software de gerenciamento de documento dever estar disponível 24 

horas e via web, disponibilizando acesso por meio de usuário e senha, 

para realizar pesquisa dos documentos que foram catalogados e estão 

no arquivo  

d) O aplicativo de visualização e consulta deve estar disponível em ios e 

android.  

5.3. Da Digitalização dos Documentos e indexação:  

a) Os documentos a serem digitalizados devem ser de natureza 

permanente ou que tenha sua produção não superior 05 (cinco) anos, 

salvo os casos específicos. Cada documento antes de serem 

digitalizados devem ser arrumados, ordenados cronologicamente, 

sempre obedecendo os critérios preestabelecidos e praticados no 

município, retirando as dobras, cola, clips, grampos, garras, fitas 

adesivas, evitando danificar o documento no momento da digitalização.   

b) Os documentos a serem digitalizados podem estar em papel A3, A4 e 

Ofício, devendo os equipamentos suportarem os tamanhos no 

momento da captura das informações.  

c) A contratada deverá operar sistema próprio ou de seu domínio na 

captura das imagens, devendo identificar de acordo com a sua 

classificação. Após a captura os documentos devem ser verificados afim 

de atestar sua qualidade, evitando a virtualização de documentos de 

baixa qualidade ou até mesmo rasurados.  

d) Os documentos devem ser digitalizados com nas extensões TIF, PDF 

PESQUISÁVEL ou ainda em JPG, podendo ser esses em Cores, Tons de 

Cinza ou Preto e Branco com resolução mínima de 200 dpi e máxima 

300 dpi.  

e) Após a digitalização os documentos devem ser devolvidos ao seu local 

de origem da mesma forma que foi encontrado, evitando transtornos 

posteriores.  

5.4. Do Sistema de Gerenciamento:  

a) O sistema tem como objetivo a disponibilização de consultas por 

campos pré-definidos, com consultas indexadas e dentro do conteúdo, 

podendo ser feito os downloads nos formatos já estabelecidos.  
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b) O número de usuários com acesso ao sistema será ilimitado, caso sendo 

necessário um número poderá ser acordado entre as partes.  

c) O sistema deverá ter plataforma web e todo o seu conteúdo disponível 

24 horas aos usuários cadastrados. O sistema deve atender as 

legislações brasileira.  

5.5. Alguns requisitos que dever conter o sistema:  

a) Deverá ser instalado em ambiente virtual de nuvem, em servidor  

localizado no Brasil;  

b) Deverá permitir o armazenamento de até 500 GB de arquivos online 

por unidade gestora;  

c) Os arquivos hospedados no software deverão possuir um 

espelhamento em outro servidor ou data center, para caso de falhas de 

disponibilidade de acesso ao serviço principal;  

d) Deverá ser acessível em ambiente web, através de login e senha;  

e) Deverá possuir certificado SSL e permitir a conexão segura HTTPS em 

todas as operações de uso do software;  

f) Deverá ser disponibilizado um backup online na internet do software e 

arquivos digitais;  

g) Deverá ser compatível com os navegadores Chrome, Firefox, Safari,  

Edge e Internet Explorer 11 ou superior;  

h) Deverá permitir o cadastro de usuários ilimitados, inclusive sem 

restrições de acesso simultâneo;  

i) A interface do software deverá ser disponibilizada no idioma português 

brasileiro;  

j) Deverá permitir o armazenamento de qualquer formato de arquivo;  

k) Deverá permitir a pesquisa global em todos os tipos documentais;  

l) Deverá permitir a personalização do sistema de pesquisa para atender 

os métodos de pesquisa de documentos e tipos documentais 

atualmente existentes nos setores e secretarias, durante toda a 

vigência do contrato;  

m) Deverá permitir o agrupamento de tipos documentais por setores ou 

secretarias;  

n) Deverá permitir o uso de vocabulário controlado para determinados 

campos de pesquisa;  

o) Deverá permitir a pesquisa instantânea enquanto digita os termos de 

pesquisa;  
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p) Deverá possuir campos multivalorados;  

q) Deverá permitir a marcação de documentos como favoritos, permitindo 

acessá-los rapidamente em uma tela específica;  

r) Deverá possuir uma opção de download de vários documentos  

compactados em formato .zip;  

s) Deverá permitir o envio de documentos por e-mail;  

t) Deverá permitir a vinculação de documentos relacionados;  

u) Deverá disponibilizar uma tela de inserção de novos documentos com 

visualização lado a lado;  

v) Deverá permitir a alteração dos metadados dos documentos;  

w) Deverá permitir a adição de novas páginas a documentos;  

x) Deverá disponibilizar um histórico de versões dos documentos, 

informando o nome do usuário que fez cada modificação;  

y) Deverá ter bloqueios de acesso a documentos específicos, para 

usuários e grupos de usuários específicos;  

z) Deverá permitir o controle do arquivo físico, com o cadastro de locais, 

estantes, prateleiras, caixas e documentos;  

aa) Deverá permitir que um documento digitalizado tenha a sua localização 

física associada a ele;  

bb) Deverá possuir controle de temporalidade de documentos, com alerta 

de documentos que podem ser descartados;  

cc) Deverá possuir um programa de integração com estação de 

digitalização, para consulta e envio automático de documentos ao 

sistema;  

dd) Deverá gerar relatórios de acesso, ações, indexação e descarte de 

documentos;  

ee) Deverá permitir a criação de relatórios personalizados sob demanda, 

durante a vigência do contrato;  

ff) Deverá possuir um módulo de consulta de documentos de acesso livre 

ao público, que possa ser instalado no site de internet da  

CONTRATANTE ou outro local na internet a ser especificado; gg) Deverá 

possuir uma versão de consulta e visualização de documentos para 

smartphones, nas plataformas Android ou iOS;  

hh) Deverá permitir a customização de novas funcionalidades do software, 

para atender aos objetivos da CONTRATANTE.  

5.6. Da Guarda dos Documentos, Sigilo e a confidencialidade dos documentos:  
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5.7. Todos os documentos digitalizados devem estar guardados na web, devendo a contratada 

se responsabilizar pelo sigilo das informações. Todos os documentos dever ser acessado 

somente por usuários devidamente autorizados, ressalvando os acasos em exceção 

observantes as leis brasileiras.  

 6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO:   

    

ETAPA APRESENTAÇÃO  
PRAZOS, A PARTIR ASSINATURA DO 

CONTRATO.  

 

1º Apresentação do arquivo, documentos 

digitalizados.  (Levantamento)  

Até 20 dias  

  

2ºApresentação de Cronograma de Trabalho  Até 40 dias  

3º Execução dos Serviços  Prazo do Contrato  

4º Guarda dos documentos  Prazo do Contrato  

5º Acesso ao software  Prazo do Contrato  

  

6.1. Todos os serviços a serem executados serão realizados nas dependências da Prefeitura 

Municipal de Minador do Negrão  - Alagoas, devendo todos os equipamentos necessários 

serem instalados na mesma.  

6.2. Havendo a necessidade de material ou condição específica essa deve ser encaminhada 

anteriormente antes da instalação.  

7.  CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

7.1.  São obrigações da Contratante:  

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

7.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

7.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência;  

7.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 

no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  
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7.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário;  

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas  

Contratadas;  

c) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 

de diárias e passagens. 7.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;  

7.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

7.10. Cientificar o departamento de Compras e/ou Contratos, ou em sua falta a Procuradoria 

Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações 

pela Contratada;   

7.11. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;  

7.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 

da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta;  

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos;  

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  
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8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 

nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  

8.6. Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante;   

8.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

8.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento.  

8.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros.  

8.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  

8.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado.  

8.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

8.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

8.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

8.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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8.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como 

as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

8.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

8.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante;  

8.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

8.21. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do 

Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:  

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 

inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a 

ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 

permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os 

mesmos sem limitações;  

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os 

demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 

produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob 

pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.  

9.  CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO  

9.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

10.  CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
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não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato.  

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados.  

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis.  

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO  

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal/trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.   

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

12.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante.  
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12.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.    

12.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.   

12.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

a) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE   

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.  

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicandose 

o índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 

a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.   

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo.  

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.   

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
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14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:  

14.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação;  

14.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

14.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

14.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;  

14.1.5 Cometer fraude fiscal;  

14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções:  

14.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

14.2.2 Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias;  

14.2.3 Multa compensatória de 2% ( dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto;  

14.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

14.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos;  

14.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

14.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5 e 14.2.6 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados.  

14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que:  

14.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

14.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;  

14.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.  
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14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observandose 

o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

14.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do  município e cobrados judicialmente. 

14.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

14.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil.  

14.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

15  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO  

15.1 O Município se reserva ao direito de cancelar o contrato pelos motivos elencados nos 

artigos 77 e 78, e das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666/93 independentemente 

de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba o direito de 

indenização de qualquer espécie.  

16  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES  

16.1 É vedado à CONTRATADA:  

16.1.1 Caucionar ou utilizar o Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 16.1.2 

Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  

17  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES  

17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993.  

17.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do Termo de Contrato.  

18  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS  

18.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e em demais normas de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos 

contratos.  
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19  CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO  

19.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do Termo de Contrato, por extrato, 

na imprensa oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

20  CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO  

20.1 É eleito o Foro da Comarca do  Município de Cacimbinhas/AL  para dirimir os litígios que  

decorrerem da execução do Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666, de 1993.   

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 

2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, 

são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.   

  

Minador do Negrão - Alagoas, -- de --------------de 2023  

MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO  

Contratante  

JOSIAS SOARES DA SILVA  

Prefeito  

SECRETARIA MUNICIPAL DE [...]  

Interveniente  

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

Secretário(a)  

  

EMPRESA [Razão Social da Empresa]  

Contratada  

Representante legal: [nome completo]  

Cargo  

Instrumento de outorga de poderes [procuração/contrato social/estatuto social  
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